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Resumo 

O presente artigo estuda e analisa o direito ao desenvolvimento no contexto 
dos direitos humanos e da ética da cidadania terrestre como forma de afastar 
os efeitos do colonialismo, em especial, a violência, opressão e discriminações 
negativas contra os negros e a afi rmação dos valores dignidade humana, liberdade 
e igualdade. Educar para a cidadania terrestre é medida da maior relevância e 
se impõem a todos por meio de políticas planetárias de igualdade e inclusão. 
A análise dos documentos normativos e o método dedutivo foi o utilizado.

Palavras-chave: Constituição Material; Direitos Humanos; Direito ao 
Desenvolvimento; Políticas de Igualdade Racial; Educação Antirracista.

Abstract

This Article studies and analyzes the right to development in the contexto of  human rights 
and the ethics of  terrestrial citizenship as a way of  removing the effects of  colonialismo, 
in particular, violence,oppression and negative discrimination against black people and 
the affirmation of   the values  of  human dignity, freedom and equality. Educating for 
terrestrial citizenship is a measure of  the greatest relevance na is imposed on everyone 
through planetary policies of  equality and inclusion. The analysis of  normative documents 
and the deductive method were used.

Keywords: Material Constitution; Human Rights; Right to Developmente; Racial Equality 
Policies; Anti-Racist Education.
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1. Introdução

O direito ao desenvolvimento tem algumas premissas básicas para 
que o mesmo se realize com efetividade que se apresentam indispensáveis 
dentro da sistematização ocorrida e inspirada na Declaração Universal 
dos Direitos Humanos, 1948, e na Declaração sobre o Direito ao 
Desenvolvimento, 1986, adotadas pela Organização das Nações Unidas, 
em comunhão e identidade com os valores democráticos, liberdade, 
igualdade e dignidade. No presente estudo, a experiência do colonialismo 
e as práticas de dominação econômica, política e cultural que, ainda 
hoje, estão presentes como constantes sociais externadas por inúmeras 
desigualdades, em destaque, as práticas do racismo e outras formas 
de discriminação que levam à exclusão em diversos aspectos da vida 
humana com afetação da sua dignidade.

No Brasil, com a Constituição de 1988, o reconhecimento da 
dignidade da pessoa humana veio de forma tardia em razão do regime 
ditatorial experimentado desde os anos 1964, ou seja, somente com o 
processo de redemocratização em 1985 e com a promulgação da atual 
Lei Fundamental, afirmou-se como fundamento do Estado brasileiro 
este princípio e o seu reconhecimento como resultado da efetividade dos 
direitos humanos fundamentais. Nesse mesmo contexto, a identificação 
de diversas fragilidades e deveres a serem implementados por todos 
os que desenvolvem as tarefas administrativas, em especial, aos entes 
políticos que detém competências expressas e enumeradas para tanto e 
têm o dever da realização das mesmas.
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Entre os objetivos fundamentais da República Federativa do 
Brasil estão o construir uma sociedade livre, justa e solidária, garantir 
o desenvolvimento nacional, erradicar a pobreza e a marginalização, 
reduzir desigualdades, afastar todas as formas de discriminação 
e promover o bem de todos são apresentadas como metas a serem 
realizadas por meio de políticas de Estado e não deveriam existir 
omissões, sejam legislativas, executivas ou judiciais, até que sejam 
implementadas com efetividade, mas ainda temos um percurso longo 
que demanda atuação da Administração Pública em sentido amplo e 
dos particulares. O agir responsável e orientado dos entes públicos 
e particulares para o atingimento que envolve também as metas 
explicitadas pelos objetivos do desenvolvimento sustentável – ODS, 
na Agenda 2030. 

A afirmação do desenvolvimento por meio do olhar dos direitos 
humanos é postulado inafastável para sua concretização e o dever 
da cultura dos direitos humanos se impõe a todos como atuação 
essencial, seja nas ações governamentais e também dos particulares 
pois, somente dessa maneira podemos alcançar o bem-estar de todos 
pela implementação da justiça social e redução das desigualdades.

O presente artigo estuda e analisa a obrigatoriedade das medidas 
que sejam catalisadoras da redução das desigualdades e capazes de 
promover a inclusão como forma de realização do desenvolvimento 
sustentável em respeito ao personagem central de todas as discussões, 
o ser humano, com destaque à redução das desigualdades, em 
destaque o educar antirracista. A análise dos documentos normativos 
e o método dedutivo foi o utilizado.
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2.  A Constituição material e os Princípios 
Fundamentais;

A partir das revoluções burguesas, Século XVIII e XIX, a afirmação 
da Constituição material como sendo a expressão da limitação e 
fundamento do exercício do poder e a proteção dos princípios e valores 
que as mesmas evidenciaram se apresenta como fundamental para os 
países do ocidente. No Brasil as influências da Revolução Francesa e 
dos valores liberdade, igualdade e fraternidade direcionam para as 
dimensões da proteção dos direitos fundamentais, identifica-se também 
como núcleo material constitucional a ser protegido [1] . 

A questão que se apresenta é exatamente sobre a existência do 
núcleo material fundamental constitucional e os meios para eu se 
alcance o mesmo e a resposta deriva da nossa história e do processo de 
colonização com a manutenção do regime de exploração, estigmatização 
e discriminações negativas que ainda em 2025 nos acompanham 
e dificultam sua efetividade. Alguns não as reconhecem e outros 
simplesmente ignoram a Constituição material pois, a manutenção 
das estruturas de dominação é relevante, seja politicamente ou 
economicamente. A Constituição formal afirma a igualdade e reconhece 
inúmeras carências que são tratadas como objetivos do Estado, mas no 
plano material, há muito a se fazer para a sua efetividade.

Com o Brasil independente e a primeira Constituição em 
1824 [2] , outorgada, nossa história passa a ser realizada sem a 
utilização das normativas de Portugal, mas ainda imantada pelo 

1.  Cf. MIRANDA, Jorge. Manual de Direito Constitucional - Tomo II. 4ª Edição, revista e actualizada. Coimbra: Coimbra 
Editora, 2000. Págs. 15 e ss. Vale repetir Jorge Miranda que afi rma a Constituição Material como o “cerne dos princípios materiais adotados 
por cada Estado em cada fase da sua história, à luz da ideia de Direito, dos valores e das grandes opções políticas que nele dominem”. E prossegue : “...e 
o que avulta é a adequação de meios com vista a esse fim...”.

2.  Importante salientar que a separação de poderes trazia o Imperador como titular do poder executivo e do poder moderador, o 
que lhe conferia atuação de destaque.
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processo de colonização experimentado de 1500 a 1822 e pelos laços 
de fidelidade políticos que permaneceram. Nesse contexto a escolha 
do tema maior do presente artigo, a redução das desigualdades, que 
trata das consequências da abolição tardia, da manutenção do regime 
escravocrata e de exploração do trabalho que teve a escravidão como 
mola propulsora de desenvolvimento do período colonial. Permaneceu 
até os anos 1888, portanto, estávamos muito distantes da concretização 
da Constituição material e de seus princípios e valores, mas sim da 
manutenção das elites e do poder político e jurídico alcançado por 
trocas e favores.

 Ademais da abolição da escravidão em 1888, destaque-se no 
plano formal, e a manutenção das concessões recíprocas entre as 
elites que levaram à República em 1891 com mais uma outorga de 
Constituição, as marcas da colonização, especialmente as da exploração 
do trabalho dos negros recém-libertos que continuam em estruturação 
de regime análogo ao anterior, ou seja, estigmatizados e inferiorizados, 
permanecem muito distantes de alcançar a igualdade e dignidade 
intrínseca aos seres humanos. Ou seja, houve a manutenção na República 
do mesmo ocorrido no Império. 

O mundo em constantes mudanças e revoluções, no caso, a 
Industrial, iria transformar os modelos de produção e trabalho, 
também iria modificar a ordem político-jurídica e cultural existente, 
mas a manutenção das raízes da colonização, a insistência em negar 
a cultura africana e todas as suas influências, tal como também 
ocorreu com a cultura dos povos indígenas ou originários. É o 
Modernismo dos anos 1922, contemporânea do centenário da 
independência que, por meio de diversos movimentos, irá contestar 
a manutenção do modelo europeu vigente e a busca da identidade 
brasileira que convergia com as diversas revoltas locais, uma vez 
que o modelo de exploração foi repetido pela política do café com 
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leite, sendo promessa de Getúlio Vargas nos anos 1930 modificar 
essa estruturação do poder vigente de exploração do trabalho e dos 
recursos desde o início de nossa história [3] . 

Encontrou em 1932 a Revolução constitucionalista em São Paulo, 
a derrotou e deflagrou importantes reformas relacionadas ao trabalho, 
à previdência e à regulação eleitoral, entre elas a criação do Ministério 
do Trabalho, a criação do salário mínimo, da Justiça do Trabalho e da 
Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, Código Eleitoral e duas 
Constituições muito próximas, pois a de 1934 cedeu espaço para o 
autoritarismo de 1937 e diversos retrocessos que nos afastaram da 
liberdade e igualdade. 

A manutenção do ideal colonizador de hierarquias e dominação 
continua a acontecer com a exclusão dos negros e de sua cultura 
em diversas dimensões e, não ocorreria diferente nos anos que se 
seguiram sob a égide de outras Constituições, especialmente, após a 
Constituição de 1946 pela Carta de 1967 e Emenda Constitucional n 
º1/1969. Outra vez os valores e princípios que são representativos da 
Constituição material foram suprimidos por atos institucionais extremos 
e, por período alargado, a experiência das desigualdades e contrárias à 
liberdade ocorrem com a força das marcas de nosso DNA de colônia, 
desaparecendo as instituições da República que cedem espaço para 
longa ditadura.

A retomada da busca pelos valores democráticos ressurge com a 
redemocratização e a Constituição de 1988 que expressa em princípios 
fundamentais os objetivos da República Federativa do Brasil e os afirma 
como verdadeira pauta de políticas do Estado a serem implementadas. 
Resistência e resiliência às afrontas democráticas em conjunto com 

3.  Cf. ATTIÉ, Alfredo. Prefácio: Sentimento de História e Justiça no Horizonte do Brasil. In: 22 e seus desdobramentos 
territoriais / organizado por Rosana M. P. B. Schwartz, Vanessa Zinderski Guirado, Sheila C. S. Aragão Caetano, Lúcia Helena Polleti 
Bettini - São Paulo : Liber Ars, 2022.
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políticas a serem observadas pelos mais de 190 países na Agenda 
2030, em reduzir as desigualdades para o desenvolvimento sustentável, 
especialmente, os que vivenciaram o processo de colonização e a 
escravidão dos negros que a viabilizou e sustentou, que insiste em 
perpetuar seus efeitos no segundo milênio com a afronta da Constituição 
material pelas práticas da colonialidade [4] .

3. Da abolição da escravidão às Políticas de 
Igualdade Racial: invisibilidade, desvalor e 
discriminações;

As vivências sociais e culturais do período colonial e da escravidão 
dos negros que perdurou por mais de trezentos anos na legalidade e 
alcançou legitimidade pela estruturação do poder político e econômico, 
meados dos anos 1500 a 1888, ainda hoje mostram-se enraizadas e 
presentes em diversas facetas das experiências atuais que insistem em 
reproduzir tal estruturação por diversas formas de discriminações.

 O afastamento da legalidade da escravidão por meio da Lei 
Áurea tem pouco mais de cento e trinta anos e para alguns não foi 
tempo suficiente para o seu reconhecimento e tomada de consciência 
da ilegitimidade da exploração, hierarquização, estigmatização e 
discriminações abjetas e contrárias à dignidade da pessoa humana.

 O constante conflito de interesses em manter essa cultura da 
subalternidade imposto pelas práticas da colonização no Brasil e política 
de desenvolvimento, primeiro aos índios e pouco depois com o tráfico 
e a escravidão dos negros se projeta e estende nas relações pessoais, 

4.  Cf. QUIJANO, Anibal. Colonialidade do Poder, Eurocentrismo e América Latina. Buenos Aires: CLACSO, Consejo 
Latinoamericano de Ciencias Sociales Editorial/Editor, 2005. https://biblioteca.clacso.edu.ar/clacso/sur-sur/20100624103322/12_
Quijano.pdf  acesso em 21.11.2024.
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institucionais e estruturais. Infelizmente, tais práticas foram transmitidas 
por uma cultura de dominação e nos acompanham com frequência 
elevada não só no plano individual, mas também pelas instituições e 
seus representantes.

A título de exemplos dos conflitos que permeiam as vivências que 
reproduzem as práticas de dominação imposta pelo colonialismo e a 
afirmação do capitalismo como forma de organização e desenvolvimento 
econômico que estigmatizou primeiro os índios e, a partir de meados 
do Século XVI , dos negros [5] , recentemente, o “Governo Federal pediu 
desculpas à população negra por violações sofridas desde a escravidão” [6] , foi 
realizado de forma pública em decorrência de ação judicial que pediu 
reparação e medidas de redução das desigualdades. A União firmou 
acordo com a Educafro e o pedido de desculpas reconhece as ações 
e omissões contra a população negra durante a escravidão e após a 
abolição, no qual destacou-se a ausência de políticas que minimizassem 
situação tão perversa e seus efeitos.

 Saliente-se que o pedido de desculpas foi realizado após o 
primeiro dia 20 de novembro, dia 21.11.2024, alcançar o status de 
feriado nacional, ou seja, um ano após ocorrer a extensão para todo o 
território brasileiro como feriado nacional. O “Dia Nacional de Zumbi 
dos Palmares e da Consciência Negra” [7]  passou a integrar os feriados 
nacionais brasileiros e não mais só alguns poucos estados e municípios 
reconhecendo o real significado da data. 

5.  Vale lembrar que os primeiros a serem escravizados foram os povos originários, mas que em razão da sua resistência em realizar 
trabalhos que não integrava suas práticas culturais e depois com os Jesuítas e a catequização dos mesmos, houve a substituição pelos 
escravos negros pelo tráfi co elevadíssimo e implantação de cultura de violência e opressão nas mais variadas formas e exploração.

6.  Cf. https://g1.globo.com/politica/noticia/2024/11/21/governo-pede-desculpas-a-populacao-negra-por-violacoes-sofridas-
desde-a-escravidao.ghtml acesso em 28.11.2024.

7.  Cf. https://www.cnnbrasil.com.br/politica/consciencia-negra-sera-feriado-nacional-pela-1a-vez-neste-ano-saiba-o-que-muda/ 
acesso em 28.11.2024. “Zumbi dos Palmares é considerado um dos grandes líderes da resistência negra da era colonial do Brasil. Ele é reconhecido como 
criador do Quilombo dos Palmares — que chegou a reunir 20 mil pessoas, sendo a maioria escravos fugidos de engenhos da Bahia e de Pernambuco. Em 
1694, depois de cerca de um século de existência, o quilombo foi destruído. Em 20 de novembro do ano seguinte, Zumbi foi assassinado em um território 
que hoje pertence a Alagoas.”
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Ao lado do reconhecimento do feriado nacional e não mais do 
ponto facultativo em escolas e instituições no dia 20.11, também houve 
o estabelecimento de protocolo [8]  pelo Conselho Nacional de Justiça [9]  
– CNJ voltado à implementação das metas de redução das desigualdades 
propostas pela Corte Interamericana de Direitos Humanos e Agenda 
2030, Objetivos do Desenvolvimento Sustentável. Por outro lado, as 
vivências discriminatórias de todas as espécies continuam a ser parte de 
cultura colonial a tal ponto de ocorrerem até em instituições que devem 
o respeito aos princípios fundamentais do Estado brasileiro, entre eles 
os professores e magistrados.

O que se espera dos professores por meio das práticas de 
ensino é que o processo educativo seja efetivado e permita o pleno 
desenvolvimento dos educandos, seu preparo para o exercício 
da cidadania e o acesso a trabalhos de qualidade, mas imaginem a 
seguinte hipótese que envolveu criança negra matriculada em escola 
pública no ensino médio e foi advertido pela professora da seguinte 
maneira: “Tu é preto, pobre e feio. Se você quer ser burro, ok, não vem na minha 
aula. Não quero olhar na sua cara, ter o desprazer. Você acaba com o meu 
dia”, [10] . Estamos falando de manifestações de quem deve o olhar de 
atenção e respeito para cada um de seus alunos pois, participa de seu 
desenvolvimento e formação conforme missão descrita no estatuto do 
servidor do Distrito Federal.

Ou ainda, a recente manifestação da OAB-BA acerca das 
declarações discriminatórias sobre as cotas raciais em novembro de 
2024 de uma desembargadora do Tribunal de Justiça da Bahia, próximo 
do dia da Consciência Negra, no sentido contrário à Constituição, às leis 

8.  Cf. https://www.cnj.jus.br/cnj-aprova-protocolo-para-reduzir-impactos-do-racismo-na-atuacao-da-justica/ acesso em 
28.11.2024.

9.  Cf. Constituição Federal de 1988, em Art. 103 -B e parágrafos.

10.  Cf. https://www.brasildefato.com.br/2023/10/25/caso-de-racismo-em-escola-publica-no-df-aponta-para-necessidade-de-aco-
es-antirracistas-observam-especialistas acesso em 28.11.2024.
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infraconstitucionais e às políticas que visam a redução das desigualdades 
raciais em todas as possíveis majoração em razão da somas de critérios 
discriminatórios, as intereseccionalidades.

A magistrada contraria as normativas brasileiras e internacionais 
e desconsidera totalmente o protocolo afirmado pelo próprio Conselho 
Nacional de Justiça sobre os julgamentos que envolvem as questões 
raciais em racismo institucional de quem deve a justiça e a cidadania 
como representante do Estado, o mesmo comportamento da professora, 
que nos leva à reflexão sobre a educação, especialmente, a antirracista, 
pois, as medidas legais e administrativas que informam os meios para a 
redução das desigualdades apresentam-se insuficientes.

Todas as discussões que envolvem a democracia e os valores que 
devem ser indissociáveis, com destaque no presente artigo, a igualdade 
e consequente redução das desigualdades, nos exemplos citados, foram 
mostras de manutenção da cultura colonial de dominação e violência 
contra os negros que ainda estão impregnadas no DNA individual, 
social, institucional e estrutural. Entende-se no presente estudo que 
a educação antirracista deva ser ensinada para todos, o que inclui a 
formação dos professores do ensino fundamental e médio, bem como 
propõe Adilson José Moreira, uma educação jurídica antirracista [11] . 
A proposta de ensino de uma história constitucional que expresse as 
injustiças raciais e uma hermenêutica constitucional sob a perspectiva 
dos excluídos, no caso, dos negros [12] .

Soma-se à educação formal por meio das várias fases do 
ensino e princípios, as demais práticas educacionais que devem os 
comportamentos que sejam éticos e jurídicos no que diz respeito à 

11.  O autor 

12.  Cf. MOREIRA, Adilson José, ALMEIDA, Phillipe Oliveira de, CORBO, Wallace. Manual de Educação Jurídica Antirracista: 
direito, justiça e transformação social. São Paulo: Editora Contracorrente, 2022.
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promoção da igualdade e consequente liberdade e dignidade humanas 
nas democracias, especialmente, as que terão como suportes os meios de 
comunicação massiva, Rádio, Tv e Internet que são locais da afirmação 
programação ou de conteúdos que tenham preferencialmente a missão 
educativa, informática e cultural e olhar de atenção aos valores sociais 
da pessoa e da família [13] . Verifica-se mais um lócus constitucional que 
é afirmado por meio de condutas que sejam respeitosas às pessoas e 
às famílias, no caso os instrumentais da comunicação social massiva 
delimitados em capítulo próprio que recebe o mesmo título nos moldes 
dos direitos humanos ou do fundamento da dignidade humana, ou 
seja, a constitucionalização de deveres éticos o que vem ao encontro 
das condutas antirracistas que precisam ocupar os espaços que foram 
preenchidos por séculos de violência, opressão e estigmatização 
também nos veículos de comunicação massiva, por meio de seus 
princípios que fortalecem os fundamentos do Estado brasileiro e 
viabilizam a implementação de políticas públicas descritas nos objetivos 
fundamentais.

4. O Desenvolvimento Sustentável e a Igualdade 
Étnico-Racial: o ODS 18

O direito ao desenvolvimento é descrito como direito humano 
inalienável de todos os indivíduos e decorre dos processos sociais, 
econômicos, culturais e políticos capazes de propiciar o bem-estar 
de todos, como sujeitos e partícipes do mesmo [14] . Verifica-se que as 
experiências coloniais não viabilizaram o bem-estar de toda população, 

13.  Cf. BETTINI, Lúcia Helena Polleti. Rádio e Televisão como Agentes Educacionais: o imperativo do Art. 221 da 
Constituição e a ética da responsabilidade social. Tese de Doutorado – Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. São 
Paulo, 2009.

14.  Cf. Declaração sobre o Direito ao Desenvolvimento, 1986. Acesso em 28.11.2024. http://www.dhnet.org.br/direitos/sip/onu/
spovos/lex170a.htm 



1 0 0

Direito, Justiça e Desenvolvimento: a redução das desigualdades étnico-raciais. 
O Objetivo do Desenvolvimento Sustentável – nº 18 - Caio Medici Madureira, José Luiz Ragazzi 
e Lúcia Helena Polleti Bettini

pelo contrário, escravizaram índios e negros e os colocaram na base da 
pirâmide das relações interpessoais, e, mesmo depois da abolição da 
escravidão, não houve adoção de nenhuma medida política que fosse 
capaz de modificar ou pelo menos minimizar seus efeitos. Pelo contrário, 
as manifestações da época eram sobre os prejuízos e reparações 
econômicas aos que eram proprietários das terras e dos mesmos.

 Somente após a Declaração Universal dos Direitos Humanos, 
1948, dos dois Pactos Internacionais que dela derivaram em 1966 e, em 
1986, da Declaração sobre o Direito ao Desenvolvimento que temos, 
ao menos no plano formal, a sistematização do tema no Século XX. 
Importante a referência maior do Desenvolvimento Sustentável em 
2015, ao lado e com a mesma relevância da paz, da dignidade humana, 
da liberdade e da igualdade, a afirmação da responsabilidade de todos 
para que o mesmo ocorra.

A Carta da ONU para o desenvolvimento sustentável abre todas 
as questões com “Nós, os povos” e as discussões não se limitam a direitos, 
mas também a deveres e obrigações que envolvem a todos os povos 
para realização de cada um dos seus objetivos nos anos 2020 a 2030, 
nos quais a afirmação da década das ações. De início são 17 objetivos 
do desenvolvimento sustentável, mas, muito recente, houve a ampliação 
dos ODS, para o presente estudo nos interessa o número 18 que vem ao 
encontro de todas essas desigualdades que derivam do período colonial 
e escravidão, ou seja, a busca pela Igualdade Étnico-racial, apresentado 
pelo Governo brasileiro, pelo Ministério da Igualdade Racial [15] .

Entende-se que diversas das metas são próximas do ODS 18, 
especialmente os ODS 4, 5 e 10, respectivamente, Educação Inclusiva 
e de Qualidade, Igualdade de Gênero e Redução das desigualdades, 
mas o 18 apresentado em 2023, cuida de ferida aberta de nossa 

15.  Cf. https://www.gov.br/igualdaderacial/pt-br/assuntos/ods18 acesso em 29.11.2024.
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história que precisamos atender de forma atenta e específica. Eliminar 
o racismo em todas as suas dimensões, se faz urgente, em especial 
pela constatação de exemplos que revelam o racismo institucional, 
estrutural e recreativo [16]  [17] , seja no ambiente público ou privado. 
Racismo, intolerância, violência e morte dos negros e índios ainda é 
uma realidade constante, inaceitável e contrários às normativas internas 
e internacionais.

A implementação de cada uma das metas traçadas na Agenda 
2030 – Objetivos do Desenvolvimento Sustentável, só se concretiza 
de houver atuações conforme à Constituição e aos referidos objetivos, 
que demanda, sem dúvidas, uma educação inclusiva e antirracista. 
Edgar Morin [18]  advertiu sobre a necessidade de ensinarmos aos seres 
humanos a humanidade, a sua hominização que não exclui ou discrimina 
pessoas em razão de sua raça, cor, idade, sexo e tantas outras formas 
de discriminação que insistem em permanecer nas experiências sociais, 
culturais e econômicas. Se faz urgente ensinar a ética da cidadania 
terrestre, na qual todos devem a realização das tarefas que sejam capazes 
de reduzir desigualdades e do desenvolvimento sustentável perante à 
sociedade, à espécie humana e a si próprio, pois todos pertencem à 
mesma comunidade planetária, verdadeira missão da Organização das 
Nações Unidas.

Todos são responsáveis pelo afastamento das violências, opressões 
e discriminações e a melhora dessas consequências catastróficas do 
pensamento colonial e de desenvolvimento firmado na escravidão que 
demandam com urgência educar para humanização e hominização 
do humano, para a ética da cidadania terrestre, onde no lugar de 

16.  Cf. MOREIRA, Adilson José. Racismo Recreativo. Organizado por Djamila Ribeiro. – Belo Horizonte: Letramento, 2018.

17.  Cf. MOREIRA, Adilson José. Tratado de Direito Antidiscriminatório. São Paulo: Editora Contracorrente, 2020.

18.  Cf. MORIN, Edgard. Os Sete Saberes Necessários à Educação do Futuro. Tradução de Catarina Eleonora F. da Silva e 
Jeanne Sawaya; revisão técnica de Edgard de Assis Carvalho. – 10 edição – São Paulo: Cortez; Brasília, DF: UNESCO, 2005.
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cidadania reconhecer apenas direitos, também estabelece deveres e 
responsabilidades [19] . A década da ação demanda atuação conjunta e 
intencional para e das vivências da cidadania terrestre.
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